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Processo nº 0000389-17.2014.8.19.0025
VAGNO DE ALMEIDA CONCEIÇÃO ajuizou ação em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, com o propósito de obter a anulação do ato administrativo que determinou a ilicitude da acumulação de cargos e a opção por um deles, declarando a licitude da acumulação remunerada do autor. Alega ter sido aprovado em dois concursos públicos, um de professor e outro de investigador civil, e que há possibilidade de acumulação. Inicial de fls. 02/17, instruída de documentos as fls. 18/65. Antecipação da tutela deferida as fls. 74. Contestação da parte ré as fls. 86/91, alegando, no mérito, a incompatibilidade de horários e inexistência de trabalho de caráter técnico. Em provas, manifestou-se a parte ré, conforme fls. 93, informando que não tem mais provas a produzir. Relatei. Decido. A questão posta nos autos é meramente de Direito, não demandando a produção de novas provas. Pretende o autor que seja declarada legítima a acumulação dos cargos, uma vez que ocupa um cargo de investigador da polícia civil deste Estado e outro de professor, também deste Estado. Acrescenta, ainda, que há compatibilidade de horários para exercício dos dois cargos. Não assiste razão ao autor, uma vez que a acumulação permitida é a de um cargo de professor com outro de técnico ou científico, e o cargo de inspetor da Polícia Civil não se enquadra na definição de técnico ou científico. Portanto, para que seja considerado cargo técnico é essencial a exigência de conhecimento específico na área de atuação, com habilitação específica de grau universitário ou profissionalizante de segundo grau, o que não é o caso do cargo de investigador da Polícia Civil. Assim, mesmo que o citado cargo exija diploma de terceiro grau, este pode ser de qualquer curso superior, não sendo requerida habilitação específica. Posto isto julgo improcedente o pedido. Custas e honorários de advogado pelo autor, estes em R$ 500,00. P. R. I. C. Transitada em julgado baixa e arquivo.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.12.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
